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Justiça Distributiva em Crianças de 5 a 10 Anos de Idade

Distributive Justice in Children from 5 to 10 Years of  Age

Leonardo Rodrigues Sampaio*a, Cleonice P. dos Santos Caminob & Antonio Roazzic

aFundação Universidade Federal do Vale do São Francisco, Petrolina, Brasil, bUniversidade Federal da Paraíba, João Pessoa, Brasil
cUniversidade Federal de Pernambuco, Recife, Brasil

Resumo
O objetivo principal desta pesquisa foi investigar os tipos de princípios de justiça distributiva utilizados por
crianças de diferentes faixas etárias. Participaram deste estudo 120 crianças, com idades variando entre 5 e 10
anos, de ambos os sexos. Suas concepções sobre justiça distributiva foram avaliadas através de um dilema
constituído por quatro histórias, nas quais duas crianças tinham que decidir dar ou não mais blocos de brinquedo
a uma outra criança que chegava atrasada à escola. Os resultados mostraram que (a) uma tendência ao igualitarismo
absoluto caracteriza, sobretudo, as crianças de 5 a 6 anos; (b) a utilização de julgamentos eqüitativos torna-se
cada vez maior à medida que a idade das crianças avança; (c) os julgamentos que levavam em consideração a
importância da cooperação e do respeito mútuo foram identificados mesmo em crianças de 5 a 6 anos. Enfim,
estes resultados são discutidos no contexto da pesquisa sobre o desenvolvimento moral infantil e a justiça
distributiva.
Palavras-chave: Justiça distributiva; desenvolvimento; igualdade; eqüidade.

Abstract
The main aim of this research was to investigate the types of principles of distributive justice. A sample of 120
children, whose ages ranged from 5 to 10 years, of both sexes, took part in the investigation. Their conceptions
about distributive justice were evaluated through a dilemma constituted by four stories, in which two children
had to decide whether or not to give more toy blocks to another child that arrived late at school. The results
showed that (a) a tendency to absolute equality characterizes children of 5 to 6 years old; (b) the use of equity
judgments increase with age; (c) the judgments that considered the importance of cooperation and mutual
respect were present even in children 5 to 6 years old. Finally, these results are discussed in the context of
research on child moral development and distributive justice.
Keywords: Distributive justice; development; equality; equity.

A utilização de princípios de justiça distributiva pode
ser estudada a partir de dois tipos de perspectivas: a
unidimensional, como a Teoria da Eqüidade de Adams
(1965), que propõe que as pessoas distribuem bens e re-
compensas de acordo com sua percepção sobre as contribui-
ções de cada membro do grupo (princípio da eqüidade), e a
abordagem multidimensional, que sugere a existência de
diversos princípios de justiça distributiva. Dentro da se-
gunda perspectiva, cita-se o trabalho de Deutsch (1975,
1989) que propõe que o tipo de relação interpessoal e os
objetivos dos grupos determinam o tipo de princípio
distributivo a ser utilizado: quando se busca alcançar mai-
ores índices de produtividade predomina a equidade; em
situações nas quais manter a harmonia grupal é o principal
objetivo prevalece o igualitarismo e, por fim, quando uma
parte do grupo se responsabiliza pelo desenvolvimento e

bem-estar de outras partes, há a tendência de que o princí-
pio da necessidade seja o mais utilizado. Neste trabalho,
adotou-se a perspectiva multidimensional, na ótica estrutu-
ral-cognitivista de autores como Piaget, Kohlberg e Damon
para explicar o desenvolvimento da justiça distributiva.

Para Piaget (1932/1980), a análise sobre o desenvolvi-
mento do conceito de justiça refere-se, principalmente, a
duas dimensões distintas: a justiça retributiva, que
corresponde à noção de que a justiça deve ser avaliada a
partir das relações estabelecidas entre atos e punições; e a
justiça distributiva, que corresponde à noção de que o con-
ceito de justiça está diretamente ligado à repartição de bens
ou recompensas entre as pessoas.

Com respeito à evolução da justiça retributiva, Piaget
(1932/1980) observou que a criança apresenta primeiro
uma noção de justiça baseada na punição expiatória e pos-
teriormente uma noção baseada na reciprocidade. Em rela-
ção à justiça distributiva ele verificou que, inicialmente,
predominava na criança uma noção de distribuição regida
por normas impostas de fora; em seguida, prevalecia um
igualitarismo absoluto e, por fim, predominavam princípios
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eqüitativos. É importante lembrar que a concepção de Piaget
sobre a eqüidade diz respeito a um julgamento que leva em
consideração as condições particulares dos sujeitos envol-
vidos no processo de distribuição e não só os seus níveis de
produtividade ou de esforço, como foi sugerido por Adams
(1965). Em ambas as dimensões ocorrem evoluções à medi-
da que o sujeito se desvencilha dos efeitos da coação adulta,
desenvolve-se cognitivamente, avança nos estágios de to-
mada de perspectiva do outro – role taking – e passa a agir
com base na reciprocidade e na cooperação.

Segundo Lawrence Kohlberg (1976), a justiça é o valor
mais importante de uma sociedade e a essência da
moralidade. Semelhantemente a Piaget, Kohlberg afirma
que quanto mais o sujeito descentra-se, ou seja, avança nos
estágios de tomada de perspectiva do outro, mais acurados
vão se tornando os seus julgamentos morais (Colby &
Kohlberg, 1987). No que se refere especificamente aos ra-
ciocínios sobre justiça distributiva, Kohlberg julga que, na
infância, eles se baseiam no respeito absoluto pela autori-
dade (nível I: pré-convencional); na adolescência, levam
em consideração as trocas recíprocas, as convenções e as leis
que regem a sociedade (nível II: moral convencional); e a
partir do final da adolescência, consideram princípios éti-
cos universais (nível III: moral pós-convencional).

Damon (1977, 1980) realizou uma série de pesquisas que
investigavam como crianças raciocinavam sobre questões de
justiça distributiva e a forma como estas noções evoluíam à
proporção que elas se tornavam mais velhas. Nos resultados
de suas pesquisas, Damon constatou que as crianças, já a par-
tir dos 3 anos de idade, eram capazes de apresentar argu-
mentos morais e de utilizar princípios distributivos mais com-
plexos do que os que foram sugeridos por Piaget (1932/
1980) e Kohlberg (1976). Com base em seus resultados, criou
sub-níveis de desenvolvimento da justiça que, de uma ma-
neira geral, seguem o princípio piagetiano de que os raciocí-
nios infantis tornam-se cada vez mais complexos, à medida
que a criança se desenvolve cognitivamente, em uma cami-
nhada progressiva em direção à eqüidade e que passa pelo
igualitarismo absoluto. Damon sugere que, por exemplo, cri-
anças entre 3 e 4 anos de idade utilizam princípios
distributivos que se baseiam em seus desejos pessoais, en-
quanto as crianças após os 10 anos de idade são capazes de
coordenar princípios de igualdade e reciprocidade, e os moti-
vos pessoais dos envolvidos na situação de distribuição.

Além dos estudos de Piaget (1932/1980) e Damon (1977,
1980), uma grande variedade de pesquisas tem investiga-
do a relação entre a utilização de princípios de justiça
distributiva e outras variáveis. Os resultados dessas pes-
quisas, de uma maneira geral, indicaram a existência de um
avanço na utilização de princípios de justiça distributiva ao
longo da infância (Dell’Aglio & Hutz, 2001; Sales, 2000;
Sigelman & Waitzman, 1991), a influência da manipulação
experimental sobre os julgamentos (Hutz, Conti & Vargas,
1994; McGillienddy-De Lisi, Watkins & Vinchur, 1991;
Sales, 2000), diferenças nos julgamentos decorrentes da
origem cultural (Giacobbe-Miller, Miller & Victorov, 1998;
Murphy-Berman & Berman, 2002) e a influência do sexo

dos respondentes na utilização de princípios da justiça
distributiva (Leventhal & Lane, 1970).

No que diz respeito especificamente aos estudos realiza-
dos no Brasil, observou-se que existem diferenças significa-
tivas nos raciocínios distributivos à medida que a idade avança
(Sales, 2000), havendo correspondência entre os princípios
utilizados por algumas crianças brasileiras e aqueles inves-
tigados por Damon (1977, 1980); que o modelo
desenvolvimentista proposto por Piaget (1932/1980) tende
a ser corroborado e que observam-se sub-níveis dentro das
três grandes etapas propostas por este autor para o desenvol-
vimento da justiça distributiva (Dell’Aglio & Hutz, 2001).

Destaca-se o fato de que na maioria das pesquisas citadas
anteriormente foram utilizadas situações que envolviam a
relação entre a produtividade e o esforço dos personagens
para avaliar a justiça distributiva. A prevalência desse tipo
de estratégia metodológica permite supor que seriam obti-
dos resultados diferentes caso fossem utilizadas situações de
outros tipos. Julgando importante para o aprofundamento do
tema verificar esta suposição, o presente estudo foi concebi-
do. Neste sentido, na presente pesquisa utilizaram-se situa-
ções de brincadeira comuns ao dia-a-dia das crianças, nas
quais se buscava verificar a influência de variáveis como
idade dos personagens e a maneira como eles pediam brin-
quedos aos outros personagens sobre o julgamento
distributivo de crianças em diferentes faixas etárias.

Método

Participantes
Foram participantes desse estudo 120 crianças de ambos

os sexos, de duas escolas particulares da cidade de Campina
Grande – PB, divididas em três faixas etárias: 5 a 6 anos, 7
a 8 anos e 9 a 10 anos de idade. Os participantes de 5 a 6
anos eram estudantes do Jardim II, Alfabetização e 1ª. série
do Ensino Fundamental; os de 7 a 8 e 9 a 10 anos eram
estudantes, respectivamente, da 1ª. e 2ª., e 3ª. e 4ª. séries do
Ensino Fundamental.

Instrumento
Para avaliar as concepções infantis sobre a justiça

distributiva, as crianças foram incentivadas a vivenciar di-
lemas e a resolvê-los, através da descrição de quatro históri-
as, cujos personagens brincavam em um centro de blocos
(playground) de sua escola. Nas histórias, era dito que dois
personagens – o cachorrinho verde (CV) e o cachorrinho
amarelo (CA) – já estavam lá brincando de construir um
zoológico, quando chegava um terceiro personagem – o ca-
chorrinho rosa (CR), o cachorrinho laranja (CL) ou o cachor-
rinho branco (CB) – que decidia construir um prédio bem
alto. Entretanto, ao constatar que o número de blocos res-
tante era insuficiente, o terceiro personagem resolvia pedir
mais blocos aos outros dois. De acordo com a situação pro-
blema, havia no playground um total de 19 blocos de montar
e três animais de brinquedo. Uma vez que para ceder mais
blocos ao terceiro personagem os dois primeiros deveriam
alterar seu zoológico – o que acarretaria a fuga dos animais
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que lá se encontravam –, ocorria um dilema entre o direito
do terceiro personagem de brincar com os blocos e o direito
dos outros dois personagens de continuar usando quantos
blocos necessitassem em sua brincadeira.

Os dilemas eram apresentados em quatro condições:

1. Na História A, o terceiro personagem (CR) chegava
depois que os outros dois já tinham começado a brincar
e pedia educadamente mais bloco.

2. Na história B, o terceiro personagem (CL) chegava
atrasado e dizia que era mais novo do que os outros dois.

3. Na História C, o terceiro personagem (CB) chegava
atrasado e exigia, de forma grosseira e mal-educada,
que os outros lhe cedessem mais blocos. Além disto,
ele bagunçava o zoológico já montado.

4. Na história D, os três personagens (CV, CA e CR)
começavam a brincar ao mesmo tempo. Esta história
foi considerada como sendo a de controle, pois a meta
era verificar se as crianças adotavam um princípio
igualitário de divisão quando os três personagens
partiam de uma condição de igualdade (nenhum deles
havia se atrasado). Uma parte final do instrumento foi
destinada à coleta de informações pessoais dos
respondentes como idade, escolaridade e sexo.

Procedimentos
Antes da realização da coleta de dados, o pesquisador

procurou a diretoria das duas escolas para apresentar a pro-
posta de estudo e para solicitar sua colaboração na realiza-
ção da pesquisa. Tendo obtido autorização para a coleta de
dados, foi encaminhado aos pais dos alunos, por meio das
professoras, um termo de consentimento livre e esclarecido,
que explicava todos os objetivos e procedimentos a serem
adotados durante a investigação. Logo após os pais terem
autorizado a participação de seus filhos nesta pesquisa, deu-
se início à coleta de dados.

Em cada história, as crianças decidiam qual deveria ser o
comportamento do CA e do CV, segundo as condições relata-
das anteriormente. Na história D, as crianças deveriam dizer
como poderiam ser divididos todos os blocos e os animais de
brinquedo entre os três cachorrinhos. Neste caso, quando a
criança adotava um princípio igualitário de divisão – dando
seis blocos para cada um – perguntava-se à criança se o bloco
restante deveria ser dado a algum dos três personagens. Para
cada resposta emitida em cada uma das histórias, solicitava-
se que as crianças justificassem por que os personagens de-
veriam proceder da maneira relatada por elas.

Ao final de cada história era dito à criança que as aulas
haviam acabado e que antes de ir para casa os cachorrinhos
deveriam arrumar todos os brinquedos. Quanto ao início de
cada história, a partir da segunda, era dito que no dia se-
guinte os personagens se encontraram e foram brincar no-
vamente no centro de blocos.

Durante a entrevista, o pesquisador, ao contar a história,
ilustrou-a com o uso de bonecos, blocos e animais de brin-
quedo. Após ouvir a história, a criança emitia sua opinião

sobre a distribuição dos blocos, ao mesmo tempo em que
mostrava, manipulando os bonecos e os blocos, como a divi-
são deveria ser feita. Os dados referentes às quantidades de
blocos distribuídas, além de algumas observações sobre
eventos ocorridos ao longo das entrevistas, foram anotados
nos protocolos de cada respondente. Todas as entrevistas
foram gravadas em fitas cassetes, que foram transcritas pos-
teriormente. A fim de controlar o efeito da ordem das histó-
rias nas decisões das crianças, foram utilizadas quatro or-
dens de apresentação.

As respostas objetivas (sim e não), após levantamento
das freqüências, foram analisadas através do Qui-quadrado.
Além disto, foram utilizados testes não-paramétricos
(Kruskal-Wallis, Mann-Whitney, Wilcoxon e Friedman)
para comparar as médias e para verificar a influência das
variáveis idade e sexo do respondente sobre a quantidade
de blocos distribuídos para cada personagem. As justifica-
tivas dadas pelas crianças foram submetidas à análise de
conteúdo e categorizadas por dois juízes e houve um nível
de 95% de concordância entre as categorizações. Nos casos
em que não se chegava ao consenso, um terceiro juiz emitia
sua opinião, que servia como critério de desempate. Todas
as análises estatísticas foram feitas com o auxílio do software
estatístico SPSS for Windows, versão 7.5.

Resultados

Os resultados foram analisados considerando a quanti-
dade de respostas sim e não a várias perguntas (ex: “Eles
devem dar mais blocos ao terceiro personagem?”), as justificativas
dadas para a distribuição dos blocos e à influência das vari-
áveis sexo e idade sobre os julgamentos das crianças.

Respostas “Sim” e “Não”: Histórias A, B e C
No que se refere às respostas à questão “Eles devem dar

mais blocos ao terceiro personagem?”, observou-se que nas his-
tórias A e B não houve diferença significativa entre o nú-
mero de respostas sim e o de respostas não. Na história C,
porém, houve diferença significativa, tendo a maioria dos
respondentes optado por não dar mais blocos ao CB. Neste
caso, o teste do Qui-quadrado indicou haver diferença signi-
ficativa (χ2 = 19,20; g.l.= 1; p < 0,001) entre o número de
respostas favoráveis e o de respostas contrárias.

Quando o Qui-quadrado foi utilizado para avaliar a dife-
rença entre o número de respostas sim e não emitidas pelos
meninos e entre as respostas sim e não emitidas pelas meni-
nas nas três histórias, constatou-se, apenas na História C, a
existência de diferenças significativas. Tanto os meninos
(χ2 = 9,618; g.l.= 1; p = 0,002) quanto as meninas (χ2 =
9,615; g.l.= 1; p = 0,002) afirmaram que não se deveria dar
mais blocos ao CB.

Quando se analisou a quantidade de respostas sim e não
emitidas por cada grupo etário, para cada história, constataram-
se diferenças significativas. Os resultados do Qui-quadrado indi-
caram que tanto as crianças de 7 a 8 anos (χ2 = 12,1; g.l.= 1; p =
0,001), como as de 9 a 10 anos (χ2 = 10,0; g.l.= 1; p = 0,002),
responderam, sobretudo, não à pergunta sobre dar mais blo-
cos ao personagem atrasado (Tabela 1) a seguir.
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que a quantidade média de blocos distribuída pelas crian-
ças do grupo de 5 a 6 anos era significativamente superior
(U = 618,00; p = 0,035) à quantidade média distribuída
pelas crianças de 7 a 8 anos, e significativamente superior
(U = 618,00; p = 0,037) à quantidade média distribuída
pelas crianças de 9 a 10 anos de idade (ver Tabela 2).

Além disto, o teste de Friedman foi utilizado para verifi-
car se as quantidades médias de blocos dadas por cada faixa
etária diferiam ao longo das três histórias. Os resultados
indicam que as quantidades de blocos distribuídas pelas
crianças de 5 a 6 nas histórias A, B e C não foram significa-
tivamente diferentes. Já as crianças de 7 a 8 e de 9 a 10 anos
de idade deram quantidades diferentes de blocos para os
três personagens. Os resultados do teste para a segunda e a
terceira faixa etária são, respectivamente: χ2 = 13,71; g.l.
=2 e p = 0,001 e χ2 = 20,37; g.l. =2 e p < 0,001.

Respostas “Sim” e “Não”: História D
A análise das respostas à questão “Você acha que alguém deve

ficar com mais? Ou todos eles deveriam ficar com o mesmo número de
blocos?” mostrou que a maior parte das crianças (95% da amos-
tra) afirmou que se deveria fazer uma divisão igualitária
entre os blocos, quando os três cachorros chegavam à escola
ao mesmo tempo (÷2 = 97,20; g.l. =1 e p < 0,001). Apenas
seis crianças (5% da amostra) – sendo estas pertencentes à
faixa etária de 5 a 6 anos – afirmaram que a divisão não
deveria ser igualitária na história D. Note-se que a solução
de uma divisão igualitária não sofreu influência das variá-
veis sexo e faixa etária. Por fim, observou-se que todas as
crianças que afirmaram ser necessária a utilização de uma
distribuição igualitária concordaram que o bloco que sobra-
va não deveria ser dado a nenhum dos personagens.

Quantidades de Blocos Distribuídas
No que se refere às quantidades de blocos distribuídas

aos personagens das três histórias, foi constatado que o mai-
or número de blocos foi dado ao terceiro personagem quan-
do este era mais novo (M = 7,83; DP = 4,95) que os outros
dois que já estavam brincando. Por outro lado, observou-se
que quando o personagem atrasado pediu os blocos com
raiva (CB), os respondentes lhes deram a menor quantida-
de de blocos (M = 6,04; DP = 4,2). O personagem bem-
educado, por sua vez, recebeu em média 7,72 blocos (DP =
4,93). O teste de Wilcoxon indicou que havia diferenças
significativas quando se comparava a quantidade de blocos
dada ao cachorro bem-educado com a quantidade de blocos
dada ao cachorro mal-educado (z = 4,12; p< 0,001), e quan-
do se comparava a quantidade de blocos dada ao cachorro
mais novo com a quantidade de blocos dada ao cachorro
mal-educado (z = 4,80; p< 0,001).

Para verificar os efeitos das variáveis sexo, idade e or-
dem de aplicação nas quantidades de blocos distribuídas,
utilizou-se o teste de Kruskal-Wallis. Nenhum efeito prin-
cipal foi observado quando se considerou a relação entre as
quantidades de blocos distribuídas e o sexo dos
respondentes e entre a quantidade de blocos e a ordem de
aplicação das histórias. Porém, observou-se um efeito signi-
ficativo da idade sobre a quantidade de blocos distribuída
na História C (χ2 = 6,266; g.l. = 2 e p = 0,04). Para verificar
os grupos de idade que se diferenciavam, foi utilizado o
teste de Mann-Whitney. O resultado deste teste indicou

Eles devem dar 5 a 6 anos 7 a 8 anos 9 a 10 anos
mais blocos? % freq. % freq. % freq.

História A sim 32,4 22 29,4 20 38,2 26
(educado) não 34,6 18 38,5 20 26,9 14

História B sim 34,3 24 25,7 18 40 28
(mais novo) não 32,0 16 44,0 22 24,0 12

História C sim 47,2 17 25,0 9 27,8 10
(mal-educado) não 27,4 23 36,9 31 35,7 30

Tabela 1
Freqüências de Respostas “Sim”  e “Não”  Emitidas por cada Faixa Etária nas Três Histórias

Tabela 2
Quantidades Médias de Blocos Distribuídas para o Personagem
Atrasado por Faixa Etária em cada uma das Três Histórias

5 a 6 anos 7 a 8 anos 9 a 10 anos
História (n = 40) (n = 40) (n = 40)

m DP m DP m DP

A 8,40 5,75 7,18 4,80 7,58 4,15

B 9,02 5,98 6,55 4,08 7,90 4,38

C 7,65 5,54 5,37 3,49 5,10 2,69

Justificativas
Nos casos em que as respostas explicavam por que o CA

e o CV deveriam dar mais blocos ao personagem atrasado
(CR, CB ou CL), as categorias criadas foram as seguintes:
Evitar conseqüências negativas: CA e CV deveriam buscar
a preservação do bem-estar (psicológico ou físico) dos per-
sonagens e evitar que punições lhes fossem aplicadas. Ex:
“Para ele não ficar com raiva!”; “Para não haver brigas”; Mereci-
mento: CA e CV deveriam considerar o bom comportamen-
to do CR e do CL nas histórias A e B. Ex: “O CL pediu os blocos
direitinho”; “Porque ele (CR) chegou bonzinho”; Cooperação/
reciprocidade: o CA e o CV tinham obrigação ou desejo de
ajudar o terceiro personagem, pois eles deveriam ser ami-
gos do outro. Ex: “Se eles ficarem com mais blocos serão egoístas”;
“Para ele ser amigo dos outros dois”; Satisfazer desejo do ou-
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tro: o CA e o CV deveriam dividir os blocos apenas para
satisfazer o desejo do personagem atrasado. Ex: “Só quatro
blocos não dá para fazer o prédio dele”; “Ele queria brincar tam-
bém”; Justiça igualitária: os três personagens deveriam ter
o mesmo número de blocos ou porque todos têm direitos
iguais, desde que estejam em condições semelhantes. Ex:
“Os outros dois já brincaram, agora é a vez dele”; “Ninguém pode
ficar com mais blocos que o outro”; ”Ele é do mesmo tamanho e idade
que os outros dois”; Justiça eqüitativa: o CL tinha direito de
receber mais blocos porque é mais novo que os outros dois.
Algumas justificativas baseavam-se ainda em uma forma
de merecimento na qual o comportamento do CL ou suas
características físicas eram ressaltados. Ex: “Os maiores têm
que dividir com os menores”; “O CL é o mais novo”.

As respostas que justificavam a adoção de uma divisão
igualitária na História D foram organizadas nas seguintes
categorias: Evitar conseqüências negativas: o CA e o CV
deveriam buscar a preservação do bem-estar (psicológico
ou físico) dos personagens. Exemplos: “Para ninguém ficar
com raiva!”; “Para ninguém ficar chorando”; “Para não haver
brigas”; Cooperação/reciprocidade: a justificativa basea-
va-se na manutenção de laços de amizade ou fraternidade
entre os personagens. Exemplos: “Para os três não serem egoís-
tas”; “Os três gostam de dividir”; “Os cachorrinhos são amigui-
nhos”; Justiça igualitária: todos os personagens tinham o
mesmo direito de brincar com os blocos. Outras justificati-
vas referiam-se à condição de igualdade dos três persona-
gens e à preservação de um tipo de justiça igualitária. Exem-
plos: “Para que todos possam brincar”; “Nenhum é melhor que o
outro”; “Para não ocorrer uma injustiça”.

Nas três histórias, nos casos em que a criança não justifi-
cou sua resposta, ou quando emitiu uma resposta que não
condizia com a pergunta que lhe havia sido feita, sua res-
posta foi categorizada como sendo sem justificativa.

Freqüências das Justificavas
De uma forma geral, a análise das freqüências das res-

postas favoráveis a dar mais blocos ao personagem atrasado
mostrou que houve um decréscimo de respostas dos tipos
Evitar conseqüências negativas e Satisfazer desejo do ou-
tro, nas três histórias, à medida que aumentava a faixa etária
dos respondentes (Tabelas 3, 4 e 5). Observou-se ainda que
o aumento do número de respostas do tipo Cooperação/
Reciprocidade estava relacionado ao aumento da idade dos
respondentes. Por fim, respostas do tipo Sem justificativa
só foram emitidas por crianças da faixa etária de 5 a 6 anos
de idade, nas três histórias.

Analisando-se cada história separadamente, percebeu-
se que na história A houve uma ampliação do número de
respostas do tipo Merecimento e Justiça igualitária à medi-
da que aumentava a idade das crianças. Esta última catego-
ria de resposta só foi observada em respondentes de 7 a 10
anos de idade (Tabela 3).

No que diz respeito à história B, destaca-se que houve
uma relação entre o aumento da idade e o aumento da
freqüência de respostas do tipo Justiça eqüitativa e Me-
recimento. Observa-se ainda que as justificativas da cate-
goria Cooperação/ Reciprocidade foram utilizadas, mais
intensamente, por respondentes de 7 a 10 anos de idade
(Tabela 4).

Tabela 3
Justificativas para dar Mais Blocos ao Personagem Atrasado na História A

Faixa etária
Categorias de 5 a 6 anos de 7 a 8 anos de 9 a 10 anos

% freq. % freq. % freq.
Justiça igualitária 0 0 5,0 1 7,7 2
Evitar conseqüências negativas 31,8 7 10,0 2 11,5 3
Cooperação/ reciprocidade 9,1 2 20,0 4 30,8 8
Satisfazer desejo do outro 27,3 6 20,0 4 0 0
Merecimento 13,6 3 45,0 9 50,0 13
Sem justificativa 18,2 4 0,0 0 0,0 0
Total 100 22 100 20 100 26

Tabela 4
Justificativas para dar Mais Blocos ao Personagem Atrasado na História B

Categorias Faixa etária
de 5 a 6 anos de 7 a 8 anos de 9 a 10 anos

% freq. % freq. % freq.
Justiça igualitária 4,16 1 0 0 3,6 1
Evitar conseqüências negativas 25,0 6 11,1 2 3,6 1
Cooperação/ reciprocidade 4,2 1 22,2 4 14,3 4
Satisfazer desejo do outro 29,2 7 11,1 2 10,7 3
Justiça eqüitativa 20,8 5 50,0 9 57,1 16
Merecimento 4,2 1 5,6 1 10,7 3
Sem justificativa 12,5 3 0,0 0 0,0 0
Total 100 24 100 18 100 28

Sampaio, L. R., Camino, C. P. dos S. & Roazzi, A. (2007). Justiça Distributiva em Crianças de 5 a 10 Anos de Idade.



202

A análise das freqüências das respostas na história C
mostra que as crianças de 5 a 6 anos de idade não utilizaram
justificativas categorizadas como Justiça igualitária e que
utilizaram pouco as respostas categorizadas como Coope-
ração/ reciprocidade. Outro fato a ser destacado é que as
justificativas incluídas nesta categoria aumentaram à me-
dida que a idade avançava. Por outro lado, na categoria
Evitar conseqüências negativas ocorreu diminuição de fre-
qüência à medida que a idade aumentava (Tabela 5).

Analisando-se qual tipo de resposta foi mais utilizado
por cada faixa etária para justificar porque o CA e o CV
deveriam dar mais blocos ao cachorro que chegava atrasa-
do, observou-se que as crianças de 5 e 6 anos utilizaram
mais justificativas do tipo Evitar conseqüências negativas
e Satisfazer desejo do outro, nas histórias A, B e C. Por
outro lado, as crianças da segunda e da terceira faixa etária
optaram por justificar suas distribuições, sobretudo, com
respostas do tipo Merecimento, Justiça eqüitativa e Coo-
peração/ reciprocidade.

Os resultados mostraram que, para a maioria dos
respondentes (60,83%), o fator mais importante que justifi-
cava a adoção de uma divisão igualitária na História D era
a preservação do bem-estar de todos os personagens, ha-
vendo, portanto, uma predileção por respostas do tipo Evi-
tar conseqüências negativas. Ao se analisar o número de
justificativas apresentadas pelas crianças, levando-se em
consideração cada faixa etária, observa-se que houve um
aumento da freqüência de respostas dos tipos Justiça Igua-
litária e Evitar Conseqüências negativas, e a diminuição
da freqüência de respostas dos tipos Sem Justificativa e
Cooperação/reciprocidade à medida que a idade das
crianças avançava (ver Figura 1).

Discussão e Considerações Finais

De uma maneira geral, observou-se que crianças de di-
ferentes idades utilizaram motivos diferentes para justifi-
car suas divisões. Neste sentido, percebe-se, assim como
Damon (1980) afirma, que os raciocínios infantis sobre jus-
tiça distributiva podem ser mais diversificados do que foi
sugerido por Colby e Kohlberg (1987) e Kohlberg (1976).
Além disso, observou-se que questões sobre mérito surgi-
ram bem antes do que foi proposto no modelo teórico
kohlbergiano (nível II: convencional).

Apesar de haver predominância de alguns tipos de justi-
ficativas em determinadas faixas etárias e de terem sido
identificadas tendências de evolução nos raciocínios sobre
justiça distributiva, verificou-se que as crianças mais novas
foram capazes de construir argumentos com base na impor-
tância da cooperação e da reciprocidade, os quais seriam
esperados apenas para as crianças mais velhas. Portanto,
não se constatou a existência de estágios de desenvolvi-
mento moral altamente delimitados.

A análise dos resultados, no que se refere ao número de
respostas sim e não à questão “Eles devem dar mais blocos ao
personagem atrasado?”, mostra que o mau-comportamento do
CB na história C foi um fator relevante para as crianças
tomarem suas decisões. Esse resultado indica que, de uma
maneira geral, as crianças foram capazes de incorporar in-
formações contextuais aos seus julgamentos morais sobre
justiça distributiva.

Contudo, ao se analisar a freqüência de respostas sim e
não, levando-se em consideração o sexo e a idade dos
respondentes, não se observaram diferenças estatisticamente
significativas. No que tange às diferenças entre meninos e

Tabela 5
Justificativas para dar Mais Blocos ao Personagem Atrasado na História C

Faixa etária
Categorias de 5 a 6 anos de 7 a 8 anos de 9 a 10 anos

% freq. % freq. % freq.
Justiça igualitária 0 0 11,10 1 10,0 1
Evitar conseqüências negativas 41,1 7 33,3 3 30,0 3
Cooperação/ reciprocidade 5,9 1 44,4 4 60,0 6
Satisfazer desejo do outro 41,2 7 11,1 1 0 0
Sem justificativa 11,8 2 0,0 0 0,0 0
Total 100 17 100 9 100 10

Figura 1. Freqüências das justificativas para realizar uma divisão igualitária na História D.
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meninas, segundo Damon (1980), tal resultado seria espe-
rado nos julgamentos infantis sobre justiça distributiva,
uma vez que diferenças de gênero não tenderiam a apare-
cer nessas faixas etárias.

A análise de cada grupo etário mostra que a quantidade
de respostas favoráveis ou contrárias a dar mais blocos ao
personagem atrasado, para as crianças de 5 a 6 anos, não
sofre variação significativa, entre as histórias A, B e C. Já
para os respondentes de 7 a 8, e de 9 a 10 anos, existem
diferenças significativas entre o número de respostas sim e
não. Estes resultados sugerem que as crianças mais novas,
ao contrário das crianças mais velhas, não foram influencia-
das pelas informações que diziam respeito ao comporta-
mento e à idade dos personagens.

Ao se analisar a diferença entre as quantidades de blocos
distribuídas, comparando-se as faixas etárias dos
respondentes, observa-se que na história C as crianças mais
novas deram mais blocos ao personagem mal-educado (CR)
e que o inverso foi verdadeiro para as crianças de 9 a 10
anos de idade. O resultado apresentado pelas crianças mais
velhas pode ser explicado a partir das considerações de
Damon (1980). De acordo este autor, os julgamentos que
levam em consideração questões sobre merecimento devem
surgir por volta dos 10 anos porque nessa idade as crianças
tendem a levar em conta os motivos e as intenções dos en-
volvidos na situação de distribuição.

O fato de as crianças mais novas terem distribuído quan-
tidades médias de blocos semelhantes nas três histórias,
parece caracterizar o igualitarismo absoluto predominante
nesta idade e indica que, para esta faixa etária, o mau com-
portamento do CB não seria motivo suficiente para dar-lhe
um tratamento muito diferente do que aquele que foi dado
aos outros personagens. Já a forma diferenciada de distri-
buir os blocos adotada pelas crianças de 9 a 10 anos, inclu-
sive o fato de elas terem favorecido ao CL, parece indicar
que essas crianças guiaram-se pelo princípio da eqüidade.
Estes resultados estão de acordo com o que Piaget (1932/
1980) afirma sobre o desenvolvimento da justiça
distributiva, especificamente sobre a evolução do
igualitarismo até a eqüidade, e seguem a mesma direção
apontada pelos resultados dos estudos de McGillienddy-
De Lisi et al. (1991), e de Dell’Aglio e Hutz (2001).

De uma forma geral, identifica-se que alguns tipos de
justificativas foram mais freqüentemente utilizados por de-
terminadas faixas etárias. Por exemplo, houve uma predomi-
nância de respostas dos tipos Evitar conseqüências negati-
vas e Satisfazer desejo do outro entre crianças de 5 a 6 anos
de idade. O primeiro tipo de resposta mostra o temor das
crianças de que algo de ruim aconteça (brigas, discussões, ou
alguém chorar), o que as levaria a considerar este fator como
sendo mais importante para a distribuição dos brinquedos.
Estes resultados são compatíveis com os achados de Damon
(1980), segundo os quais crianças por volta dos 5 anos distri-
buem bens como forma de evitar punições e situações de
conflito, e com a explicação de Piaget (1932/1980) de que
nesta faixa etária as crianças possuem uma moral baseada,
sobretudo, no respeito unilateral e no medo.

Já a predominância da categoria Satisfazer desejo do
outro pode ser vista como um reflexo da limitação das cri-
anças de 5 a 6 anos em analisar informações contextuais e
em coordenar as diferentes perspectivas envolvidas na si-
tuação de distribuição. Neste sentido, ressalta-se que a mai-
or parte destas crianças focalizou, sobretudo, a vontade de
brincar do CR, sem considerar os interesses do CA e do CV.
Tendo em vista que, segundo Piaget (1964/1989), tal limi-
tação seria decorrente do egocentrismo infantil presente
nesta faixa etária, considera-se que estes resultados fazem
sentido, à luz da teoria piagetiana. Destaca-se ainda, que,
assim como ocorreu no estudo de Sigelman e Waitzman
(1991), respostas sem justificativa só foram observadas en-
tre as crianças mais novas.

Observou-se nos resultados que a justificativa mais
evocada pelas crianças de 5 a 6 anos para não dar blocos ao
cachorro atrasado, foi a de que se o CV e o CA dessem mais
blocos, o zoológico seria destruído ou alterado. Este tipo de
resposta sugere que essas crianças não foram capazes de
coordenar plenamente a perspectiva dos personagens que
já estavam brincando com a do que chegava depois, e assim
adotaram e defenderam apenas o ponto de vista de uma das
partes, o que parece confirmar a suposição levantada por
Piaget (1964/1989) sobre o egocentrismo infantil.

Uma análise sobre os tipos de justificativas predomi-
nantes entre as crianças reflete, mais uma vez, a influência
que as informações contextuais e a idade exerceram sobre
seus julgamentos: na história A predominaram as justifica-
tivas categorizadas como Merecimento; na história B, as
categorizadas como Justiça Eqüitativa; e, na história C, as
categorizadas como Cooperação/Reciprocidade. Especi-
ficamente na análise da história B, observa-se que as crian-
ças de 9 a 10 anos foram as que mais deram justificativas
categorizadas como Justiça Eqüitativa. Assim, no que diz
respeito à utilização de um princípio mais eqüitativo, o
modelo de desenvolvimento proposto por Piaget (1932/
1980) foi confirmado.

A análise das freqüências das justificativas utilizadas na
defesa de uma divisão igualitária indica que manter a har-
monia grupal e evitar conseqüências desagradáveis foi um
fator primordial para que todos os personagens recebessem
as mesmas quantidades de blocos, quando partindo de uma
situação de igualdade, e que as crianças mais velhas foram
as que mais apresentaram esse tipo de justificativa. Este
resultado pode ser ilustrativo da evolução do pensamento
moral infantil – da heteronomia para a autonomia –, no
sentido de que as crianças mais velhas, por utilizarem um
pensamento moral autônomo, estariam mais preocupadas
com a manutenção de relações cooperativas e de respeito
mútuo entre os personagens das histórias, enquanto que as
crianças mais novas estariam preocupadas, sobretudo, com
a evitação de conflitos e de situações de incômodo para um
dos personagens.

Apesar de não haver confirmação estatística para todas
as análises realizadas sobre as diferenças entre os grupos
de idade, considera-se que os raciocínios infantis sobre a
distribuição tenderam a se tornar mais complexos à medida
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que a faixa etária aumentava, e que este aumento de com-
plexidade foi na direção prevista por Piaget (1932/1980),
isto é, de uma moral heterônoma para um pensamento mo-
ral autônomo.

Uma vez que o método de investigação utilizado por
outros autores (Dell’Aglio & Hutz, 2001; Hutz et al., 1994;
Sales, 2000) é derivado de estudos em que a situação expe-
rimental envolvia uma relação direta entre nível de produti-
vidade/esforço x distribuição de recompensas, julga-se que o ins-
trumento usado nesta pesquisa permitiu às crianças expor
uma diversidade de justificativas. As diferenças entre os
resultados obtidos pelo presente estudo e por outros reali-
zados no Brasil e no mundo contribuem para a ampliação e
aprofundamento teórico no campo do desenvolvimento mo-
ral infantil uma vez que, como demonstrado, havendo vari-
ação no tipo de situação utilizada, há a tendência de que
diferentes tipos de raciocínios morais sejam identificados.

Um outro tipo de variação na manipulação experimental
que poderia ser incluído em estudos futuros seria a introdu-
ção de uma tarefa que avaliasse melhor o domínio da
heteronomia. Tal tarefa poderia seguir os moldes indicados
pelos estudos de Damon (1977, 1980) e Dell’Aglio e Hutz
(2001), entre outros, nos quais se fazem diversos tipos de
divisões e solicita-se que a criança julgue se as mesmas são
justas ou não, justificando seu pensamento. Sobre este as-
pecto, considera-se uma limitação do presente estudo uma
vez que, questões ligadas ao pensamento heterônomo só
puderam ser avaliadas indiretamente quando as crianças
se referiram à categoria Evitar conseqüências negativas.

Além disto considera-se que o fato das idades das crian-
ças serem muito próximas contribuiu para que não se iden-
tificassem estágios de desenvolvimento altamente delimi-
tados, assim como ocorreu em outros estudos. Neste sentido,
sugere-se que em pesquisas futuras seja utilizado um inter-
valo de dois anos entre as faixas etárias dos respondentes,
para que se verifique se a evolução nos julgamentos infan-
tis sobre justiça distributiva pode realmente ser mais bem
observada ao longo de dois anos, assim como foi sugerido
por Damon (1980).
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